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1. Introdução 

A expansão urbana associada ao planejamento ineficaz fez com que houvesse a 
degradação do ambiente com interferências na qualidade de vida. As cidades possuem 
características específicas tais como: diferenciados usos e ocupações do solo, modificações 
climáticas e ambientais, que acabam por gerar um ecossistema próprio dos centros urbanos. 

Desta forma, as cidades necessitam de um planejamento urbano adequado e que 
ofereça o suporte necessário ao seu crescimento, contribuindo com as necessidades básicas de 
qualidade de vida para a população. Assim uma proposta eficaz e rápida para o aumento da 
demanda populacional seria a realização de um planejamento urbano que considere os indicadores 
de qualidade de vida. 

A qualidade de vida está diretamente ligada à qualidade do ambiente e para se 
estabelecer esta relação é necessário realizar previamente uma análise ambiental. Para se realizar 
esta análise ambiental deve-se levar em consideração vários elementos como, por exemplo: 
presença de vegetação, densidade populacional, uso e ocupação do solo, clima. Desta forma, áreas 
verdes, baixa densidade populacional, lotes e moradias adequadas e condições climáticas favoráveis, 
são de extrema relevância para se ter uma qualidade ambiental e de vida adequada (Amorim, 1993). 


A qualidade da vida humana está diretamente relacionada com a interferência da obra do 
homem no meio natural urbano. A natureza humanizada, através das modificações no 
ambiente alcança maior expressão nos espaços ocupados pelas cidades, criando um ambiente 
artificial. Lombardo (1985, p. 16) 


Como características cada vez mais marcantes das cidades, fatores como a 
elevada densidade demográfica, a concentração de áreas construídas, a pavimentação asfáltica do 
solo e as áreas industriais podem provocar alterações no clima local, essencialmente nos valores da 
temperatura do ar (Lombardo, 1985, p. 27). 

Considera-se, de maneira geral, que a qualidade de meio ambiente constitui fator 
determinante para o alcance de uma melhor qualidade de vida. Assim sendo, Oliveira (1983) apud 
Machado (1997) salienta que a qualidade ambiental está intimamente ligada à qualidade de vida, pois 
vida e meio ambiente são inseparáveis, o que não significa que o meio ambiente determina as várias 
formas e atividades de vida ou que a vida determina o meio ambiente. Na verdade, o que há é uma 
interação e um equilíbrio entre ambos que variam de escala em tempo e lugar. 

Para Machado (1997), os padrões de qualidade ambiental variam entre a cidade e 
o campo, entre cidades de diferentes países ou do mesmo país, assim como entre áreas de uma 
mesma cidade. Isso ocorre, segundo a autora, porque a qualidade do meio ambiente depende de 


processos nacionais, em nível urbano e rural e de políticas adotadas em todas as esferas: federal, 


estadual ou municipal, pública ou privada. 

Muitos autores destacam que as variáveis utilizadas para se definir o padrão de 
qualidade ambiental de um determinado espaço geográfico são muito discutidas, pois o que é 
valorizado ou desvalorizado no meio ambiente para determinar a sua qualidade depende da 
concepção de cada cidadão, inclusive do pesquisador e do planejador. Dessa forma, acredita-se que 
não há consenso quanto à utilização de variáveis que definem a qualidade ambiental urbana, ficando 
o pesquisador apto a definir os atributos (ou variáveis) que permitam melhor realizar a análise do 
espaço geográfico em estudo. 


Algumas características do meio podem ser usadas como elementos que orientarão a definição 
dos diversos usos do solo. Por outro lado, o conhecimento dos impactos ambientais das 
diversas atividades em um meio urbano é importante no disciplinamento do uso do solo urbano. 
Mota (1980, p. 22) 


Segundo o exemplo dado por Nucci (2001), as propostas de planejamento urbano 
para o município de São Paulo têm ajudado a solucionar os problemas de qualidade ambiental 
ocasionados pelo adensamento urbano, provocado pelas demandas sociais. 

O adensamento significa a intensificação do uso e ocupação do solo vinculando a 
disponibilidade de infra-estrutura e as condições do meio ambiente. Estas características se aplicam a 
empreendedores que parcelam a terra com o objetivo de construir para futuramente negociar os 
imóveis. No caso da ocupação individual, a ausência de infra-estrutura não impede a instalação 
irregular de pessoas, e isto acarreta diversos problemas de ordem ambiental e sanitária que 
influenciam na qualidade de vida destes moradores (Nucci, 2001). 

Mota (1999), em seus estudos sobre o planejamento municipal, diz que a política 
de desenvolvimento deve ser executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
garantindo o bem estar de seus habitantes. O planejamento deve ser dinâmico e não deve se limitar à 
área urbana do município, mas vincular-se ao meio rural e a toda a região onde a mesma está 
inserida, completa o autor. Os instrumentos básicos para o planejamento municipal, segundo Ceará 
apud Mota 1999, são: - lei orgânica municipal; - plano diretor de desenvolvimento urbano; - plano 
plurianual; - diretrizes orçamentárias; e - orçamentos anuais. 

A urbanização tem causado muitos impactos no meio ambiente, o resultado 
ambiental do processo de urbanização do Brasil é descrito por Mota (1999), como causador de 
graves mudanças ambientais seja através da utilização de recursos naturais ou pela emissão de 
resíduos. Ainda segundo Mota, as principais alterações provocadas pelo homem são: o 
desmatamento; movimentos de terra; impermeabilização do solo; aterramento de rios, riachos, 
lagoas, etc; modificações nos ecossistemas; poluição ambiental e alterações de caráter global como 
efeito estufa e destruição da camada de ozônio. 

Esta pesquisa tem como objetivo espacializar os atributos ambientais para 
posterior análise sistêmica. Os atributos: densidade populacional, ausência de áreas verdes, uso e 
ocupação do solo, isotermas, entre outros, escolhidos para esta análise, estão intimamente ligados a 
baixa ou alta qualidade ambiental de um determinado lugar, por isso sua indicação tornou-se 
necessária. Estes atributos são características importantes no estudo da qualidade ambiental, pois 


interferem diretamente nas características físicas da cidade e na capacidade de uma área ser 


adensável ou não. 

A preocupação foi, portanto, aglutinar o máximo de dados cartografáveis da 
cidade de Presidente Prudente/SP para posterior cruzamento e elaboração de uma Carta de 
Qualidade Ambiental. Para se chegar ao resultado final, as cartas foram sobrepostas mostrando a 
relação que há entre elas. A área onde houve a ocorrência de diversos atributos foi assinalada como 
sendo de baixa qualidade ambiental, pois os atributos utilizados na pesquisa, mostram aspectos 
considerados negativos e, portanto não apropriados para uma vida com qualidade. 

A metodologia utilizada neste trabalho se baseia nos procedimentos utilizados por 
Nucci 2001, que elaborou uma “Carta de Qualidade Ambiental” para o Distrito de Santa Cecília/SP. O 
método proposto para análise da qualidade ambiental trabalha com inferências, com base nas 
informações detalhadas sobre o uso do solo urbano, já que vários autores relacionam sempre a 
qualidade das variáveis do ambiente com o tipo de utilização do solo. Esse método tem como base 
geral os estudos realizados em Ecologia e Planejamento da Paisagem, que pode ser entendido como 
uma contribuição ecológica e de ordenamento para o planejamento do espaço, onde se procura 
regulamentar os usos do solo e dos recursos ambientais, salvaguardando a capacidade dos 
ecossistemas e o potencial recreativo da paisagem, retirando-se o máximo proveito do que a 
vegetação pode fornecer para a melhoria da qualidade ambiental. 

Foram utilizados softwares para desenhar, espacializar e sobrepor as cartas de 
atributo. Para o desenho e sobreposição das cartas, foi utilizado o software gráfico Core/DRAWE que 
trabalha com um sistema de camadas que serão úteis no processo de sobreposição virtual das 
cartas. Para a espacialização da temperatura, foi utilizado o software de interpolação de dados 


Surferê, que utiliza coordenadas geográficas X e Y para gerar as cartas. 


2. Caracterização da Área de Estudo 

O processo de urbanização ocorrido em Presidente Prudente/SP na década de 
1960 redefiniu as relações ocorridas entre a cidade e o campo. O campo passou por um processo de 
esvaziamento populacional, principalmente devido à chegada da prática da pecuária extensiva para a 
região. Ao mesmo tempo em que a cidade passou por um outro processo, o de inchaço populacional, 
que acarretou inúmeros problemas tanto sociais como ambientais aos moradores. 

Desta forma, o crescimento urbano de Presidente Prudente se deu a partir da 
migração rural - urbana e urbana - urbana e como aborda Alegre (1970). 


Foi, certamente o café, a grande mola propulsora do desbravamento desta área, mas também 
o algodão e o gado têm considerável participação na história da região lembrando que uma das 
suas características foi o rápido crescimento que conheceu. Na década de quarenta, 
Presidente Prudente foi o município paulista que maior número de imigrantes nacionais 
recebeu. Passada a febre e a euforia de uma produção agrícola abundante, cansado o solo 
pouco fértil, pela ocupação intensa e dos maus tratos provenientes de uma técnica agrícola 
rudimentar e danosa, rendia pouco e forçava o homem a substituir as culturas, conformar-se 
com o pequeno ganho ou sair. Alegre (1970, p.71) 


A cidade passou então a receber os lavradores afugentados do campo, que 
vieram ganhar a vida de qualquer modo. Havendo uma redefinição das relações cidade e campo. 
Na década de 1960 a pecuária surgiu como principal atividade econômica da 


região, ocasionando maior acúmulo de capital. Assim, o crescimento de Presidente Prudente esteve 


também associado à implantação de indústrias ligadas ao gado - frigoríficos e curtumes, 
proporcionando o declínio da atividade agrícola, expulsando o homem do campo. 

Com o crescimento da população urbana, as pessoas passaram a viver em 
péssimas condições de vida, com habitações à beira de córregos poluídos, próximas a "lixões", etc, 
comprometendo a saúde e o ambiente habitado. 

O processo de crescimento que vem ocorrendo na cidade de Presidente Prudente 
nas últimas décadas deu à cidade uma configuração urbana característica das principais cidades 
médias brasileiras. Esta configuração se mostra a favor da expansão urbana a qualquer custo, 
baseada na especulação imobiliária que se dá em áreas consideradas como eixo de expansão do 
município. No caso de Presidente Prudente, este eixo leva a cidade, a sua população e seus 
problemas, para a região oeste do município, devido à topografia favorável do terreno, colinas amplas 
e levemente convexizadas, o que facilita a implantação de loteamentos. 

Hoje as áreas circunvizinhas a Presidente Prudente estão praticamente tomadas 
pela criação de gado, havendo o predomínio de extensas áreas cobertas por pastagens, 
caracterizando o ambiente rural prudentino. 

Neste contexto, a cidade cujo planejamento não acompanhou o seu crescimento 
se vê defronte a uma concentração de pessoas, que saíram do campo em busca de uma vida melhor, 
e que foram obrigadas, por questões financeiras, a se instalarem em ambientes deteriorados, de 
péssima qualidade ambiental, locais pobres, de baixo custo de vida, sem nenhuma infra-estrutura 
sendo que grande parte delas vivem em péssimas condições de moradia com esgotos correndo a céu 
aberto, córregos completamente poluídos, lixos espalhados pelo solo, etc. (Amorim, 1993). 

Com o crescimento aparentemente desordenado da malha urbana, que atendem 
aos interesses do modo de produção capitalista, surgem diversas transformações sócio-ambientais, 
que repercutem muitas vezes de maneira negativa na vida das pessoas. Muitas delas vivem em 
péssimas condições de moradia, saúde, educação, etc. O ambiente passa também a reagir contra o 
próprio Homem, acarretando diversos custos sociais. 

Assim, as demandas populacionais, associadas ao caráter expansionistas de 
agentes imobiliários e comerciais, acabam por produzir áreas dentro do sítio urbano, com diferentes 
usos e ocupações. 

O uso e a ocupação do solo são aspectos do planejamento urbanístico, pois trata 
da forma como se organiza a cidade segundo a aplicação de instrumentos legais de controle deste 
aspecto. Para isso são considerados diversos tipos de fatores que influem mais diretamente nesta 
questão como a densidade populacional, a densidade das construções e a destinação da terra. 
Segundo Silva (1997) estes instrumentos legais são englobados por instituições e institutos jurídicos 
sob o conceito de zoneamento do solo, sendo um instrumento legal do poder público para controlar o 
uso da terra, as densidades de população, a localização, a dimensão das construções e seus usos 
específicos em prol do bem estar geral. 

Silva (1997) afirma que o zoneamento consiste na repartição do território municipal 
à vista da destinação da terra, uso do solo ou das características arquitetônicas. No que se refere ao 


aspecto da destinação da terra o município se dividirá em zona urbana, zonas urbanizáveis, zonas de 


expansão urbana e zona rural, definindo assim as qualificações urbanísticas do solo, que se destina 
aos principais usos como o uso residencial, o uso industrial, o uso comercial, o uso de serviços, o uso 
institucional, o uso viário e o uso especial. 

Ainda segundo este autor, em uma cidade desordenada esses usos desenvolvem- 
se promiscuamente, com grande prejuízo ao bem estar da população. Isto explica por que o 
urbanismo propõe “zonificar”” os aglomerados urbanos, conjuntamente com o campo, estabelecendo 
zonas de uso mais ou menos separadas. Portanto, o planejamento urbanístico é de suma importância 
para o crescimento e desenvolvimento das cidades com uso e ocupação do solo ordenado, a fim de 


que estas não se tornem conglomerados com altas densidades populacionais e de construções. 


3. A Representação Cartográfica 

O mapa é considerado por muitos autores como um grande veículo de 
comunicação, pois através das formas, dos fatos e das relações contidas na representação 
cartográfica do espaço estudado a informação é levada de forma visual a praticamente todos os tipos 
de público sem muita preocupação com o conhecimento prévio deste. As representações gráficas são 
parte do sistema de sinais construído pelo homem ao longo da história para ampliar a comunicação 
entre os povos. 


Os homens sempre procuraram conservar a memória dos lugares e dos caminhos úteis às 
suas ocupações. Aprenderam a gravar os seus detalhes em placas de argila, madeira ou metal, 
ou a desenhá-los nos tecidos, nos papiros e nos pergaminhos. Assim, apareceram no Egito, na 
Assíria, na Fenícia e na China os primeiros esboços cartográficos. Joly (2001, p.31) 


Desde muito tempo o homem vem construindo mapas e globos terrestres a fim de 
entender a realidade em que vive de maneira compacta, pois, estes instrumentos são representações 
da realidade em dimensões reduzidas, facilitando assim seu uso e disseminação. E para facilitar 
ainda mais esse uso, segundo Joly (2001), opta-se por mapas que tratem apenas de uma parte 
restrita da superfície terrestre: planos de municípios ou de cidades, cartas topográficas de base ou 
derivadas, mapas de conjunto de um país ou de um continente. 

A vantagem da representação cartográfica é a possibilidade de espacialização e 
mensuração de determinados fenômenos, conservando a posição absoluta, as distâncias e as 
direções do (ou dos) objeto escolhido. Por meio das latitudes e das longitudes, que Joly (2001) define 
como componentes de localização x & y, determina-se a superfície da área estudada possibilitando 
assim tanto a localização como a mensuração do dado representado no plano cartográfico. 

Ainda segundo Joly (2001), há um terceiro componente chamado de componente 
de qualificação (z), que nada mais é que uma modulação do fundo do mapa por polígonos ou, 
manchas, com o intuito de representar características locais, sejam elas qualitativas, quantitativas ou 
ambas. Em função da possível extensão dessa mancha devido ao objeto ou ao fenômeno 
representado, segundo este autor, existem três modos de implantação, que pode-se entender como 
sendo as maneiras de se representar determinado dado na superfície. 

Martinelli (1991), complementa essa idéia com o seguinte parágrafo: 


Criamos a imagem visual modulando as duas dimensões do plano (X, Y) - as duas dimensões 
da folha de papel que temos para desenhar - e variando visualmente manchas em terceira 
dimensão visual (Z) que atraem a atenção do leitor, cada uma delas inscrita em dada posição 
no referido plano. Portanto X, Y e Z são os três componentes da imagem. Martinelli (1999, 


p.09) 

Os modos de implantação citados por Joly (2001) consistem na implantação 
pontual, quando o dado representado ocupa uma superfície muito pequena, mas possível de ser 
representada com precisão; implantação linear, quando o dado representado possui largura ínfima, 
mas sua extensão habilita-o ser representando de maneira linear, como uma estrada por exemplo; e 
a implantação zonal, que ocorre em casos de dados que, quando representados, possuam largura e 
extensão suficientes para serem representadas sobre o mapa de maneira poligonal. 

O mapa nada mais é que um meio de comunicação visual que descreve uma 
porção do espaço levando em conta suas características quantitativas, qualitativas ou ambas. Para 
isso, utiliza-se de uma linguagem simbólica a partir do uso de sinais e cores que expressam a 
mensagem sobre os objetos, as formas e os fatos, bem como, das relações no espaço representado. 


A simbologia cartográfica consiste num arranjo convencional das manchas significativas 
localizadas em implantação pontual, linear ou zonal. Esse arranjo pode ser concebido numa 
única cor, por exemplo, o preto: é a monocromia; ou, ao contrário, numa gama mais ou menos 
complicada de cores: é a policromia. (Joly, 2001, p.19) 


Ainda segundo este autor, um mapa pode ser uma imagem cartográfica simples 
(forma de conjunto captada num instante mínimo de percepção) ou uma figura formada pela 
associação de várias imagens cartográficas percebidas simultaneamente pelo leitor. Para se gerar 
uma imagem cartográfica é necessário a combinação dos componentes de localização e de 
qualificação, a fim de proporcionar ao usuário, não necessariamente especilizado, uma leitura e 
assimilação rápidas das informações ali representadas, fazendo com que este usuário guarde para si 
o essencial dos dados representados. 

Nesta perspectiva, segundo Bertin (1973), apud Joly (2001), existem seis 
variáveis, chamadas de variáveis retinianas ou visuais, através das quais pode-se exprimir a 
diferenciação local dos componentes de qualificação. As variáveis visuais são a forma, o tamanho, a 
orientação, a cor, o valor e a granulação. Neste sentido, é possível combinar variáveis (forma e cor, 
por exemplo) para caracterizar várias qualidades de um mesmo objeto para ressaltar a percepção do 
usuário tomando a informação o mais acessível quanto possível. 

A comunicação cartográfica, ligada a percepção do usuário relacionada a 
informação representada, necessita considerar o valor cognitivo dos mapas. Segundo Martinelli 
(1991, p.38), na utilização dos mapas estimula-se uma operação mental, há um interação entre o 
mapa, como mero produto concreto e os processos mentais do usuário. A idéia somente da 
percepção do usuário fica aquém a este processo, pois há o envolvimento da motivação, da memória, 
da reflexão e da atenção. Para Bertin (1973 e 1977) apud Martinelli (1991, p.38), a cartografia, como 
também em seu ramo temático, é uma linguagem bidimensional atemporal e destinada à vista. 

A cartografia é comumente dividida em cartografia geral (também conhecida por 
topográfica) e temática. Os mapas gerados pela cartografia geral são considerados mais 
quantitativos, possuindo ênfase na localização espacial de determinados fenômenos, como por 
exemplo, os mapas políticos, ou planialtimétricos, nos quais pode-se ler a localização de 
determinadas estradas, cidades, aeroportos, ou seja, são acontecimentos pontuais dentro de um 
universo maior. 


Entretanto, os mapas temáticos são usados para espacializar a distribuição de um 


ou mais atributos ou variáveis geográficas. Ao contrário da cartografia topográfica, a cartografia 
temática é qualitativa (bem como quantitativa em certos casos), e tem como produto as plantas, 
cartas e mapas que exprimem realidades particulares específicas de um tema (atributo) qualquer, 
como densidade populacional, uso do solo, áreas verdes, geologia, temperatura, dentre muitos outros 
atributos. No primeiro caso o objeto é tratado de maneira descritiva e geométrica, sendo que no 
segundo o objeto é analítico e, em certos casos, explicativo. 

Segundo Slocum (1999), os mapas temáticos seguem três vias de representação, 
sendo utilizados para: - fornecer informações específicas sobre um local em particular; - fornecer 
informações espaciais sobre determinados padrões; e - para comparar dois ou mais padrões entre 
diferentes mapas. A cartografia temática tem como premissa o fato de não se poder representar 
conjuntamente todos os fenômenos em um mesmo mapa, separado-os cada qual em um mapa 
específico sobre determinado tema. Via de regra, a cartografia temática está intimamente ligada a 
cartografia topográfica pois, com o auxílio da forma e da cor de símbolos qualitativos e/ou 
quantitativos os dados são espacializados em uma base cartográfica proveniente da cartografia 
topográfica, a fim de aproveitar a representação exata e detalhada da superfície terrestre no que se 
refere a posição, dimensão e a forma. 

A diversidade de temas e objetos que podem ser espacializados pela cartografia 
temática fez com que ela passasse a possuir diversos modos de expressão a partir de diversos 
conteúdos diferentes. Dentre os modos de expressão, podemos citar: os mapas; os cartogramas; 
cartodiagramas; as anamorfoses geográficas; os mapas detalhados; os mapas regionais ou 
corográficos; e, os mapas sinóticos ou de conjunto. Já com relação aos conteúdos, temos os mapas 
analíticos ou de referência, e os mapas sintéticos ou mapas de correlação, que podem ser somente 
qualitativos ou também quantitativos e, até, dinâmicos, mostrando projeções futuras sobre 
determinado assunto. 

Os mapas analíticos, ou mapas de referência, que representam a extensão e a 
repartição de um fenômeno dado, de um grupo de fenômenos aparentados ou de um aspecto 
particular de um fenômeno, sem outro objetivo além de precisar sua localização (ex. mapas de 
distribuição da população, das cidades, dos mercados; mapas das redes hidrográficas, das estradas, 
das ferrovias; mapas de implantações zonais, ou corocromáticos, hipsométricos, geológicos, 
administrativos, etc). 

Os mapas sintéticos, ou mapas de correlação, que, em geral, são mais 
complicados e integram os dados de vários mapas analíticos para expor as consequências daí 
decorrentes (ex. mapas geomorfológicos detalhados, mapas de ocupação do solo, mapas tipológicos 
diversos.) 

Os mapas de correlação são, portanto, os mais indicados para representar de 
maneira sintética diversos fenômenos em um mesmo local, mas deve-se tomar cuidado com seu uso 
para que este não se torne ilegível. Segundo Joly (2001), nos mapas de correlação, o uso da cor em 
execução tricromática ou quadricromática, mostrou maior eficácia, bastando apenas usar de maneira 
correta várias gradações de valor da mesma cor. Martinelli (1991), também atenta para o fato da 


busca de uma variação visual compatível com a diversidade de fenômenos representados, ele afirma 


que a sobreposição de diversos atributos se compara a assistir vários canais de TV ao mesmo tempo 
em um televisor. Ele também lembra que o usuário terá que fazer uma leitura bem mais elementar do 
mapa produzido, ponto a ponto, até memorizar seletivamente as imagens individuais que cada rubrica 
da classificação constrói. 

Pode-se concluir que o objetivo da Cartografia Temática é determinar o melhor 
procedimento para a representação qualitativa e/ou quantitativa de certos fatos e fenômenos 
relacionados ao atributo escolhido para aquele mapa. Segundo Joly (2001), à ciência pertinente ao 
determinado tema escolhido para representação, visa o conhecimento da verdade desses fatos e 
fenômenos e, à Cartografia Temática, cabe demonstrá-lo graficamente, de maneira clara, precisa e 
eficaz, sendo, portanto um meio auxiliar dessa ciência, tais como: geologia, geomorfologia, 


meteorologia, geografia, demografia entre tantas outras. 


4. Resultados Preliminares 

A cidade de Presidente Prudente no decorrer dos anos teve seu crescimento 
direcionado para a porção oeste da malha urbana. Este direcionamento foi facilitado pelo relevo plano 
e pouco acidentado, que proporcionou a implantação de conjuntos habitacionais e a criação de áreas 
de especulação imobiliária, que foram sendo habitadas. O eixo de expansão urbana da cidade, como 
dito, é direcionado principalmente para oeste, mas a cidade também apresenta sinais de expansão 
para as direções noroeste e sudoeste. A região leste da cidade teve seu crescimento prejudicado 
devido ao desenho do relevo que, ao contrário do eixo de expansão, é acidentado e com muitas 
ondulações, o que onera a implantação de construções e consequentemente o crescimento para este 
lado da cidade. 

A cidade no início de sua história ocupou o espigão divisor de águas localizado 
onde hoje é a Estação Ferroviária e suas proximidades, na região leste do município. Esta 
característica da cidade de surgir em um espigão com a linha férrea separando o que hoje é a zona 
leste, do restante da cidade, também influiu para que a expansão e o adensamento urbano 
ocorressem para oeste. Essa situação fez com que, em contrapartida, na direção leste, a cidade 
crescesse pouco, atualmente contando com apenas alguns bairros, em sua maioria formados no 
início da história do município. 

Um outro fator que concentrou o adensamento urbano da cidade a oeste, é 
definido por Jacobs (2000) como as zonas de fronteiras. Segundo esta autora, zona de fronteira é o 
perímetro de um uso territorial único de grande proporção. 

Camargo e Menotti, 2002, tratam deste assunto afirmando que 


estas áreas geralmente criam bairros decadentes e, por consequência, uma fronteira social. No 
caso da zona leste da cidade de Presidente Prudente, os bairros situados do outro lado da 
linha, ficaram marginalizados social e economicamente. Isso ocorre por um problema básico, 
as fronteiras costumam configurar a cidade de maneira a gerar becos sem saída para a maioria 
das pessoas que utilizam as ruas, formando “hiatos” de usos em suas redondezas. Desta 
forma, quanto mais estéril essa área simplificada se torna para empreendimentos econômicos, 
menor será a quantidade de usuários, e mais improdutivo será o próprio lugar, gerando um 
processo de desconstrução ou deterioração da área. (Camargo e Menotti, 2002, p.25) 


Esta facilidade natural em expandir-se para oeste, fez com que a cidade crescesse 


rapidamente sem muita preocupação com o planejamento ambiental e urbano das áreas construídas. 


Isso fez com que diversas áreas da cidade ficassem prejudicadas em questões importantes como, por 
exemplo, no uso e ocupação do solo e na não efetivação de áreas verdes como tal, a fim de serem 
aproveitadas como deveriam. Estas questões, quando analisadas de forma conjunta, nos mostram 
várias situações em que certos tipos de uso do solo que necessitam de cobertura vegetal, devido as 
suas características, mas são deficientes neste ponto, causando assim diversos tipos de 
desconfortos, tanto térmicos como ambientais e também sociais. 

A Planta 2004 de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo da Prefeitura 
Municipal de Presidente Prudente retrata um ambiente tipicamente citadino dividido em seis Zonas 
Residenciais (ZR's), três Zonas de Comércio e Serviços (ZCS's), duas Zonas Industriais (Zl's) e 
diversas Zonas de Preservação e Proteção Ambiental (ZPPA's). Estas áreas estão irregularmente 
distribuídas em toda a extensão urbana do município, sendo que grande parte é constituída pelos 
seis tipos de ZR's, com algumas ZCS's, ZI's e ZPPA's no entorno da cidade e em alguns bairros. As 
ZR's variam desde de algumas poucas zonas com baixa densidade populacional e ocupação 
horizontal, no centro-sudoeste e sul, até ZR's de alta densidade populacional e ocupação vertical no 
centro-leste, centro-norte, centro-nordeste e oeste da área urbana do município, sendo que grande 
parte da cidade é formada ZR's de média densidade populacional com ocupações horizontais e 
verticais de dois pavimentos. 

Essa pequena descrição dos tipos de usos e ocupação do solo caracteriza 
Presidente Prudente como uma cidade média típica e, também, traz consigo os problemas de centros 
urbanos deste porte como poucas áreas verdes efetivadas, mau planejamento, excessivo 
adensamento urbano, desconforto térmico, pontos de enchentes entre outros males característicos de 
diversas cidades na faixa dos 200.000 habitantes. 

Comparando a carta de uso e ocupação do solo com a carta de áreas verdes da 
cidade, notamos que, com exceção da parte nordeste, os diversos pontos de concentração das áreas 
verdes estão localizados em ZR's de baixa é media densidade populacional de ocupação vertical e 
horizontal de até dois pavimentos. Esta vegetação, em grande parte rasteira, é formada por 147 
locais espalhados pela cidade que, segundo Amorim 2000, é constituída de praças e alguns parques 
urbanos. 

Ainda segundo esta autora, há diversas áreas destinadas à arborização e ao lazer, 
mas o problema está nas condições em que estas áreas se encontram, pois, na maior parte das 
vezes houve apenas a destinação para tais fins e não a efetivação, sendo que em diversas áreas o 
verde ainda não existe e o suporte para o lazer da população não foi implantado. A vegetação 
primária da cidade de Presidente Prudente não é mais encontrada no município devido a diversos 
fatores típicos de uma cidade em expansão, como, por exemplo, o desmatamento para a construção 
de conjuntos habitacionais, existindo apenas alguns pontos florestados não originais caracterizados 
como ZPPA's. 

Assim, as poucas áreas verdes existentes no município se localizam nas ZR's de 
baixa e média densidade populacional, as ZR's de alta densidade populacional, que devido as suas 
características necessitarram mais deste atributo, são deficientes neste quesito. A partir da 


comparação da carta de uso e ocupação do solo com a carta de áreas verdes da cidade percebemos 


esta realidade, lembrando que 


a cobertura vegetal é de fundamental importância para que haja um equilíbrio entre o solo e o 
clima, interferindo tanto no processo de absorção e escoamento das águas pluviais, como 
minimizando as altas temperaturas, tendo assim, um efeito positivo no balanço microclimático. 
Além disso, deve-se considerar o papel que a cobertura vegetal exerce na diminuição das 
enchentes, um grave problema que provoca transtornos à população. (Amorim, 2000, p.303). 


A impermeabilização do solo acarreta diversos problemas tanto relacionados ao 
escoamento e infiltração da água da chuva como ao conforto térmico. Diversas cidades médias do 
porte de Presidente Prudente possuem problemas com o acúmulo das águas pluviais em épocas de 
chuva intensa, e isso é ocasionado principalmente pela impermeabilização quase que total de 
quintais e áreas públicas como as quadras poliesportivas e centros de lazer. 

As enchentes são consequência do mau planejamento das áreas de fundo vale, 
muito comuns em qualquer cidade, que são urbanizadas com a canalização dos córregos 
simplesmente com fins estéticos. Dificilmente há algum tipo de planejamento por parte das 
autoridades competentes para o aproveitamento dessas áreas como pontos de infiltração para a água 
da chuva, com a restauração de tais áreas e o trato no sentido de deixá-las com um aspecto 
agradável para a população. Muitas vezes, os fundos de vale se tornam depósitos irregulares de lixo 
e entulhos, fazendo com que a população local reivindique sua urbanização com o intuito de sanar 
um problema, mas criando um outro de proporções bem maiores. 

Presidente Prudente já teve, e ainda tem, muitos problemas relacionados a 
enchentes em épocas de fortes chuvas, áreas como o Parque do Povo, o estacionamento do 
Prudenshopping, Avenida Tancredo Neves e Avenida Manoel Goulart são potenciais pontos de 
enchentes na cidade, pois estão em cima de córregos de grande vazão, e, devido a isso, a Prefeitura 
Municipal vem tomando providências no sentido de aumentar a capacidade dos tubos a cada novo 
rompimento provocado por chuva mais intensa. Mas isso são apenas medidas paliativas para um 
problema maior, que é o desrespeito ao curso natural do rio de sua área de vazão. Excetuando o 
Parque do Povo, que está em uma ZR de baixa densidade populacional de ocupação horizontal, 
todos estes pontos citados localizam-se, ou fazem parte em sua extensão, de ZR's de alta densidade 
populacional de ocupação vertical e horizontal de até dois pavimentos, mostrando que muitas 
pessoas são prejudicadas a cada forte chuva que ocorre na cidade. 

Outro problema enfrentado em Presidente Prudente devido a ações como a 
impermeabilização de extensas áreas na cidade e, a não efetivação das áreas verdes para que estas 
possam ser usadas como tal, é o desconforto térmico ocasionado pelas altas temperaturas. As áreas 
com alta densidade populacional e de construções como o Centro, e os bairros Jardim Aviação e 
Parque Cedral com temperaturas bem acima do ponto menos quente registrado, no Parque do Povo. 

Estes dados, associados com a carta de áreas verdes, mostram o quão importante 
é a efetivação das áreas verdes na cidade. O ponto menos quente citado é a maior área verde da 
área urbana, o que contribui para ser um lugar de temperatura mais amena e agradável, tanto 
localmente como em seu entorno mais direto. Estes dados mostram que a presença da vegetação é 
responsável pelo conforto térmico com a amenização da temperatura local, melhorando 
sensivelmente o micro-clima, o que influi diretamente na qualidade de vida da população. 


Após a análise dos dados diretamente relacionados ao ambiente citadino de 


Presidente Prudente, passaremos a analisar quais são as consequências disso na população com a 
Análise Espacial da Exclusão Social da cidade. Segundo dados do Conjuntura Prudente, 2002, 
observa-se uma expressiva área de inclusão social na porção central e sul da cidade, onde as 
variáveis analisadas não registraram situações de risco, privação, precariedade e exclusão. Já as 
áreas de alta exclusão social localizam-se quase que integralmente nas periferias noroeste, norte e 
leste da cidade. Esta situação pode ser explicada juntamente com as informações já mencionadas, de 
que a cidade cresce para o oeste, ou seja, o rápido crescimento gera altas concentrações 
populacionais com pouca ou nenhuma infra-estrutura, acarretando ambientes de péssima qualidade 
de vida. 

Grande parte dos “elementos negativos” deste trabalho, como as altas densidades 
populacionais, o desconforto térmico, a não efetivação ou a completa ausência de áreas verdes, 
extensas áreas impermeabilizadas, pontos de enchentes, etc. estão localizadas na periferia da 
cidade, que infelizmente, também abriga a população mais carente e desprovida de recursos 
financeiros para melhorar de vida com uma possível mudança para um ambiente menos degradado e 
de melhor qualidade de vida. 

A associação e análise das cartas temáticas produzidas nesta pesquisa mostram a 
necessidade de políticas públicas que tenham como objetivo um desenvolvimento que privilegie não 
somente o lucro, como a especulação imobiliária e a construção de conjuntos habitacionais em áreas 
sem uma infra-estrutura natural que comporte tal empreendimento, mas que leve em consideração 
principalmente o ambiente, pois, como visto, este tem influência direta na população urbana que em 


muitos casos não passa de um mero personagem num jogo de forças e poder. 
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